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15 de novembro / 14 de dezembro

Indenização por Acidente de Trabalho  - Compete à Justiça Comum o julgamento das causas relativas a
indenizações por acidente do trabalho, conforme disposto na parte final do art. 109, I, da CF. Com base nesse
entendimento, a Turma, por maioria, reformou acórdão do Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais que, em
sede de conflito de competência, entendera competir à Justiça do trabalho o julgamento de ação de reparação de
dano por ato ilícito, decorrente de doença adquirida da relação de trabalho. Vencido o Min. Marco Aurélio que,
tendo em conta tratar-se de indenização ajuizada contra o empregador em virtude do descumprimento de
cláusula do contrato de trabalho, consistente na sua falta de diligência quanto à segurança do empregado (CF,
art. 8º, XXVIII), negava provimento ao recurso por entender competir, nos termos do art. 114 da CF, à Justiça do
Trabalho o julgamento de demandas oriundas do contrato de trabalho. Precedentes citados: RE 176532/SC (DJU
de 20.11.98) e RE 349160/BA (DJU de 14.3.2003).
RE 403832/MG, rel. Min. Sepúlveda Pertence, 11.11.2003. (RE-403832)(Primeira Turma – Informativo nº 329)

Quebra de Sigilo Bancário - Iniciado o julgamento de agravo regimental interposto pela União contra decisão
proferida pelo Min. Carlos Velloso, relator, que, conhecendo e dando provimento a recurso extraordinário
interposto contra acórdão do TRF da 4ª Região, assentara a necessidade de autorização judicial na hipótese de
quebra de sigilo bancário com base em procedimento administrativo fiscal, sob pena de ofensa ao direito à
privacidade (art. 5º, X, da CF/88). Alega-se, na espécie, que: a) é facultado à administração tributária identificar o
patrimônio, rendimentos e atividades econômicas do contribuinte (CF, 145, § 1º); b) o afastamento, pela decisão
agravada, da aplicação do art. 8º da Lei 8.021/90 c/c o art. 197, II, do CTN, teria implicado a declaração de
inconstitucionalidade dos citados dispositivos, ofendendo o disposto no art. 97 da CF; c)o recurso extraordinário
não poderia ter sido conhecido, pela incidência do Enunciado 279 da Súmula, e por tratar de ofensa reflexa à CF
e, ainda, d) a administração tributária, por ser investida de função fiscalizatória, ao requisitar dados, atua no
exercício do poder de polícia. O Min. Carlos Velloso, relator, salientando que o inciso II do art. 197 do CTN deve
ser interpretado em consonância com o seu parágrafo único, e afastando, ainda, a aplicação do art. 8º da Lei
8.021/90, na espécie - já que a matéria relativa ao sistema financeiro deve ser regulada por meio de lei
complementar (CF, art. 192), e que a Lei 4.595/64, recebida como tal pela CF/88, não admite a quebra de sigilo
sem a autorização judicial -, proferiu voto no sentido de negar provimento ao recurso, mantendo os fundamentos
da decisão agravada. Após, o julgamento foi adiado, em face do pedido de vista do Min. Gilmar Mendes.
RE 261278 AgR/PR, rel. Min. Carlos Velloso, 4.11.2003. (RE-261278)(Primeira Turma – Informativo nº 329)

Sindicato e Substituição Processual - Reiniciado o julgamento de uma série de recursos extraordinários em
que se discute sobre o âmbito de incidência do inciso III do art. 8º da CF/88 - "ao sindicato cabe a defesa dos
direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais e administrativas;" - v.
Informativos 84 e 88. Trata-se de recursos extraordinários interpostos contra decisões do TST que, apreciando
reclamações trabalhistas, deixaram expresso que o inciso III do art. 8º da CF não assegura a substituição
processual pelo sindicato. O Min. Carlos Velloso, relator, na linha das decisões proferidas pela Corte nos
julgamentos do MI 347/SC (RTJ 153/15) e RE 202063/PR (DJU de 21.5.99), proferiu voto no sentido de conhecer
e dar provimento aos recursos, para reconhecer a legitimidade ativa ad causam dos sindicatos, como substitutos
processuais das categorias que representam, no que foi acompanhado pelos Ministros Carlos Britto e Joaquim
Barbosa. De outra parte, o Min. Nelson Jobim, votou no sentido de conhecer, mas dar parcial provimento aos
recursos, por restringir a legitimação do sindicato como substituto processual às hipóteses em que atua na
defesa de direitos e interesses coletivos, e individuais homogêneos de origem comum da categoria, mas apenas
nos processos de conhecimento. O Min. Nelson Jobim afastou, portanto, a substituição processual pelo sindicato
para a execução da sentença - na qual haveria a individualização do direito de cada trabalhador, razão por que a
substituição implicaria atuação ilícita do sindicato, por agir como substituto dos direitos individuais do trabalhador
-, somente sendo possível a atuação do sindicato nessa fase, com a representação processual, a partir de
autorização do trabalhador. Após, o julgamento foi adiado em face do pedido de vista do Min. Cezar Peluso.
RREE 193579/SP, 210029/RS, 213111/SP e 214668/ES , rel. Min. Carlos Velloso, 19 e 20.11.2003. (RE-193579)
(RE-210029) (RE-213111) (RE-214668) 
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(Pleno – Informativo nº 330)

Contribuição em favor do SEBRAE - Considerando que a contribuição instituída em favor do Serviço de Apoio
às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE possui natureza de contribuição social de intervenção no domínio
econômico - não exigindo, portanto, a vinculação direta do contribuinte ou a possibilidade de que ele se beneficie
com a aplicação dos recursos por ela arrecadados, mas sim a observância dos princípios gerais da atividade
econômica (CF, arts. 170 a 181) -, e afastando, de outro lado, a necessidade de lei complementar para a sua
instituição, o Tribunal, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário interposto contra acórdão do TRF
da 4ª Região, em que se sustentava a inconstitucionalidade da citada contribuição, da qual estariam
desvinculadas micro e pequenas empresas, por não participarem dos benefícios auferidos na arrecadação.
Vencido o Min. Marco Aurélio que, embora reconhecendo na mencionada contribuição a natureza de intervenção
no domínio econômico, conhecia e dava provimento ao recurso, para declarar a inconstitucionalidade formal do §
3º do art. 8º da Lei 8.029/90, na redação dada pela Lei 8.154/90, por entender que fora criada contribuição nova
sem a observância da exigência de lei complementar (CF, art. 146, III). 
RE 396266/SC, rel. Min. Carlos Velloso, 26.11.2003. (RE-396266)
(Pleno – Informativo nº 331)

Unificação de Carreiras e Concurso - Retomado o julgamento de embargos de declaração opostos a acórdão
proferido em sede de ação direta, que declarou a constitucionalidade do art. 11 e parágrafos 1º a 5º da Lei
10.549/2002, pela qual os cargos de assistente jurídico da Advocacia-Geral da União foram transformados em
cargos de advogado da União (v. Informativo 306). O Min. Maurício Corrêa, ante o caráter infringente do recurso,
proferiu voto-vista no sentido de rejeitar os embargos, acompanhando o voto proferido pela Ministra Ellen Gracie,
relatora. Após, o julgamento foi adiado, em face do pedido de vista do Min. Joaquim Barbosa.
ADI 2713 ED/DF, rel. Ministra Ellen Gracie, 26.11.2003. (ADI-2713)
(Pleno – Informativo nº 331)

Substituição Tributária e Restituição - 1 - Iniciado o julgamento de duas ações diretas de inconstitucionalidade
ajuizadas pelos Governadores dos Estados de Pernambuco e de São Paulo, contra dispositivos de leis dos
referidos Estados que asseguram a restituição do ICMS pago antecipadamente no regime de substituição
tributária, nas hipóteses em que a base de cálculo da operação for inferior à presumida - Lei 11.408/96, do Estado
de Pernambuco, art. 19: "É assegurado ao contribuinte-substituto o direito à restituição: ... II - do valor parcial do
imposto pago por força da substituição tributária, proporcionalmente à parcela que tenha sido retida a maior,
quando a base de cálculo da operação ou prestação promovida pelo contribuinte-substituído for inferior àquela
prevista na antecipação". - Lei 6.374/89, do Estado de São Paulo, na redação dada pela Lei 9.176/95, art. 66-B:
"Fica assegurada a restituição do imposto pago antecipadamente em razão da substituição tributária... II - caso
se comprove que na operação final com mercadoria ou serviço ficou configurada obrigação tributária de valor
inferior à presumida.".
ADI 2675/PE, rel. Min. Carlos Velloso e ADI 2777/SP, rel. Min. Cezar Peluso, 26 e 27.11.2003. (ADI-2675) (ADI-
2777)
(Pleno – Informativo nº 331)

Substituição Tributária e Amicus Curiae - Preliminarmente, o Tribunal, por maioria, resolvendo questão de
ordem suscitada no julgamento das ações diretas acima mencionadas, admitiu, excepcionalmente, a
possibilidade de realização de sustentação oral por terceiros admitidos no processo abstrato de
constitucionalidade, na qualidade de amicus curiae. Os Ministros Celso de Mello e Carlos Britto, em seus votos,
ressaltaram que o § 2º do art. 7º da Lei 9.868/99, ao admitir a manifestação de terceiros no processo objetivo de
constitucionalidade, não limita a atuação destes à mera apresentação de memoriais, mas abrange o exercício da
sustentação oral, cuja relevância consiste na abertura do processo de fiscalização concentrada de
constitucionalidade; na garantia de maior efetividade e legitimidade às decisões da Corte, além de valorizar o
sentido democrático dessa participação processual. O Min. Sepúlveda Pertence, de outra parte, considerando
que a Lei 9.868/99 não regulou a questão relativa a sustentação oral pelos amici curiae, entendeu que compete
ao Tribunal decidir a respeito, através de norma regimental, razão por que, excepcionalmente e apenas no caso
concreto, admitiu a sustentação oral. Vencidos os Ministros Carlos Velloso e Ellen Gracie, que, salientando que a
admissão da sustentação oral nessas hipóteses poderia implicar a inviabilidade de funcionamento da Corte, pelo
eventual excesso de intervenções, entendiam possível apenas a manifestação escrita (Lei 9.868/99, art. 7º, § 2º:
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"Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade. ... § 2º O relator,
considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá por despacho irrecorrível,
admitir ... a manifestação de outros órgãos ou entidades.").
ADI 2675/PE, rel. Min. Carlos Velloso e ADI 2777/SP, rel. Min. Cezar Peluso, 26 e 27.11.2003. (ADI-2675) (ADI-
2777)
(Pleno – Informativo nº 331)

Substituição Tributária e Restituição - 2 - Dando continuidade ao mesmo julgamento, o Min. Carlos Velloso,
relator da ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Pernambuco, reportando-se aos fundamentos do
voto proferido no julgamento da ADI 1851/AL (DJU de 25.4.2003) - no sentido de que, sendo a base de cálculo do
fato gerador a sua dimensão material ou a sua expressão valorativa, na hipótese de a operação realizar-se em
valor inferior àquele presumido, deve ser devolvida ao contribuinte a quantia recolhida a maior, sob pena de
enriquecimento ilícito do Estado -, votou no sentido de julgar improcedente o pedido.
ADI 2675/PE, rel. Min. Carlos Velloso e ADI 2777/SP, rel. Min. Cezar Peluso, 26 e 27.11.2003. (ADI-2675) (ADI-
2777)
(Pleno – Informativo nº 331)

Substituição Tributária e Restituição - 3 - Prosseguindo, o Min. Cezar Peluso, relator da ação direta ajuizada
pelo Estado de São Paulo, ao proferir seu voto, ressaltou, inicialmente, a existência de distinção substancial entre
o objeto da presente ação direta e aquele tratado na ADI 1851/AL - haja vista o caráter opcional do regime de
substituição tributária do Estado de Alagoas; a impossibilidade de compensação ou contrapartida, por não caber
restituição quando o fato gerador ocorre em valor menor àquele presumido, nem a cobrança quando ele se
efetiva em valor superior; bem como por ser assegurada aos contribuintes optantes pelo sistema, a redução da
base de cálculo, com a caracterização de um benefício fiscal -, e afastou, como precedente para este
julgamento, a declaração de constitucionalidade dada à Cláusula Segunda do Convênio ICMS 13/97,
salientando, ademais, que a possibilidade de reinterpretação do § 7º do art. 150 da CF não estaria impedida pelo
efeito vinculante conferido àquela decisão, cuja vinculação limita-se aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao
Poder Executivo. O Min. Cezar Peluso entendeu que a substituição tributária no Estado de São Paulo é
obrigatória e não envolve nenhum benefício fiscal, mas visa a assegurar a máxima arrecadação pelo Estado, em
razão da antecipação ficta do fato gerador e da transferência da responsabilidade pelo recolhimento do imposto.
O Min. Cezar Peluso considerou, ainda, que, na hipótese de não-ocorrência do fato gerador no valor presumido -
salientando, no ponto, que o fato gerador presumido deve necessariamente estar vinculado ao fato gerador
legitimante, o qual representa a dimensão monetária efetiva de tais operações -, o Estado tem o dever de restituir
o montante pago a maior, por faltar-lhe competência constitucional para a retenção de tal diferença, sob pena de
violação ao princípio constitucional que veda o confisco. Por fim, afastando a alegação de que a restituição
implicaria a inviabilidade do sistema de substituição tributária, o Min. Cezar Peluso concluiu seu voto no sentido
de julgar improcedente o pedido formulado, para declarar a constitucionalidade do art. 66-B, da Lei 6.374/89, do
Estado de São Paulo, na redação dada pela Lei 9.176/95. 
ADI 2675/PE, rel. Min. Carlos Velloso e ADI 2777/SP, rel. Min. Cezar Peluso, 26 e 27.11.2003. (ADI-2675) (ADI-
2777)
(Pleno – Informativo nº 331)

Substituição Tributária e Restituição - 4 - Em seguida, no mesmo julgamento acima mencionado, em virtude
da ponderação feita pelo Min. Presidente, no sentido de que os votos então proferidos contrariam a validade da
norma declarada constitucional, com eficácia erga omnes e efeito vinculante, nos autos da ADI 1851/AL,
submeteu-se ao Plenário nova questão de ordem sobre a admissibilidade, ou não, do julgamento das ações
diretas em causa, haja vista a possibilidade de que seja dada nova interpretação ao mesmo tema pela Corte. O
Tribunal, embora salientando a necessidade de motivação idônea, crítica e consciente para justificar eventual
reapreciação de uma questão já tratada pela Corte, concluiu no sentido de admitir o julgamento das ações
diretas, por considerar que o efeito vinculante previsto no § 2º do art. 102 da CF não condiciona o próprio STF,
limitando-se aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder Executivo, e que, no caso, ficou demonstrada a
distinção entre os dispositivos impugnados nas presentes ações e a Cláusula Segunda do Convênio ICMS 13/97.
O Min. Sepúlveda Pertence também admitiu o julgamento das ações, mas exclusivamente em razão da distinção
formal entre as normas impugnadas. Após, o julgamento foi adiado, em virtude do adiantado da hora (CF, art.
150, § 7º: "A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo
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pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e
preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido".
ADI 2675/PE, rel. Min. Carlos Velloso e ADI 2777/SP, rel. Min. Cezar Peluso, 26 e 27.11.2003. (ADI-2675) (ADI-
2777)
(Pleno – Informativo nº 331)

Substituição Tributária e Restituição - 5 - Dando prosseguimento ao julgamento de duas ações diretas de
inconstitucionalidade ajuizadas pelos Governadores dos Estados de Pernambuco e de São Paulo - contra
dispositivos de leis dos referidos Estados que asseguram a restituição do ICMS pago antecipadamente no regime
de substituição tributária, nas hipóteses em que a base de cálculo da operação for inferior à presumida (v.
Informativo 331) -, antecipou o pedido de vista o Min. Nelson Jobim.
ADI 2675/PE, rel. Min. Carlos Velloso e ADI 2777/SP, rel. Min. Cezar Peluso, 3.12.2003. (ADI-2675)(ADI-2777)
(Pleno – Informativo n º 332)

Sigilo quanto à Autoria de Denúncia: Inconstitucionalidade - Tendo em conta que a CF/88 assegura o direito
de resposta, proporcional ao agravo, e a inviolabilidade à honra e à imagem das pessoas, possibilitando a
indenização por dano moral ou material daí decorrente (art. 5º, V e X), o Tribunal, por maioria, deferiu mandado
de segurança impetrado contra ato do Tribunal de Contas da União - que mantivera o sigilo quanto à autoria de
denúncia oferecida perante àquela Corte contra administrador público - e declarou, incidenter tantum, a
inconstitucionalidade da expressão "manter ou não o sigilo quanto ao objeto e à autoria da denúncia", constante
do § 1º do art. 55 da Lei Orgânica daquele órgão, bem como do contido no disposto no Regimento Interno do
TCU, no ponto em que estabelece a permanência do sigilo relativamente à autoria da denúncia. Considerou-se,
na espécie, que, o sigilo por parte do Poder Público impediria o denunciado de adotar as providências
asseguradas pela Constituição na defesa de sua imagem, inclusive a de buscar a tutela judicial, salientando-se,
ainda, o fato de que apenas em hipóteses excepcionais é vedado o direito das pessoas ao recebimento de
informações perante os órgãos públicos (art. 5º, XXXIII) Vencido o Min. Carlos Britto, que indeferia a ordem - Lei
8.443/92, art. 55: "No resguardo dos direitos e garantias individuais, o Tribunal dará tratamento sigiloso às
denúncias formuladas, até decisão definitiva sobre a matéria. § 1º Ao decidir, caberá ao Tribunal manter ou não o
sigilo quanto ao objeto e à autoria da denúncia".
MS 24405/DF, rel. Min. Carlos Velloso, 3.12.2003. (MS-24405)
(Pleno – Informativo n º 332)

ADI: Não-Conhecimento - Ante a falta de aditamento da inicial quanto às reedições posteriores da medida
provisória inicialmente impugnada, o Tribunal, por maioria, julgou prejudicado o pedido formulado em ação direta
ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista - PDT e pelo Partido dos Trabalhadores - PT contra dispositivos da
Medida Provisória 1.704/98, que estendeu aos servidores públicos civis do Poder Executivo Federal a vantagem
de 28,86%, e contra o Decreto 2.693/98, que dispôs sobre os procedimentos para o pagamento da referida
extensão. Vencidos os Ministros Gilmar Mendes, relator, Joaquim Barbosa e Cezar Peluso que conheciam da
ação direta.
ADI 1882/DF, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, rel. p/ o acórdão Min. Carlos Britto, 4.12.2003. (ADI-1882)
(Pleno – Informativo n º 332)

Servidores Públicos e Reajuste de 10,87% - A previsão contida na Medida Provisória 1053/95, convertida na
Lei 10.192/2001, segundo a qual foi assegurado aos trabalhadores o reajuste de 10,87% relativo ao IPC-r
apurado entre janeiro e junho de 1995, não alcança os servidores públicos. Com base nesse entendimento, a
Turma, salientando o fato de que os servidores públicos submetem-se a legislação específica, negou provimento
a recurso ordinário em mandado de segurança em que se sustentava, com base no princípio da isonomia, o
direito de militares ao mencionado reajuste, concedido a trabalhadores regidos pela CLT (Lei 10.192/2001, art. 9º:
"É assegurado aos trabalhadores, na primeira data-base da respectiva categoria após julho de 1995, o
pagamento de reajuste relativo à variação acumulada do IPC-r entre a última data-base, anterior a julho de 1995
e junho de 1995, inclusive".
RMS 24651/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 2.12.2003. (RMS-24651)
(Pleno – Informativo n º 332)
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